
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 667.558 - RJ (2015/0040125-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO LUCIANO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : ANTONIO CLAUDIO BORGES GOMES 
  JESSICA COSTA MOREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE PROVA 
PERICIAL. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADA. PRINCÍPIO DA LIVRE APRECIAÇÃO DA 
PROVA PELO MAGISTRADO. PROVIMENTO NEGADO.
1. Não se constata a alegada violação ao art. 535 do CPC, na medida em 
que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas. De fato, inexiste omissão no aresto recorrido, porquanto 
o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pela 
parte recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas 
necessários à integral solução da lide.  
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que não configura cerceamento 
de defesa o julgamento antecipado da causa quando o Tribunal de origem 
entender substancialmente instruído o feito, declarando a prescindibilidade 
de produção probatória, por se tratar de matéria devidamente analisada 
quanto ao seu caráter probante.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria (fls. 286/288) 

que negou provimento ao agravo em recurso especial.

Nas razões recursais, o agravante, além de reiterar questões relativas ao mérito do 

recurso especial, afirmou, em suma, que: (a) "Nesse tipo de contrato, que em sua grande maioria 

é de adesão (art. 54 da Lei 8.078/90), é bastante comum que no valor das prestações 

mensais, sejam incluídas verbas relativas ao anatocismo, juros bancários e outros acréscimos 

indevidos, que se acham fora do alcance do consumidor, quando da celebração dos 

contratos, sendo certo que somente a prova pericial é que pode acusar a existência ou não 

da cobrança dessas verbas indevidas" (fls. 302-303); (b) "(...) legítimo é o direito do ora 

Agravante à produção de prova pericial para comprovar a abusividade das taxas de juros 

cobradas e a capitalização ilegal de juros praticada pelo Agravado, dentre outros, devendo 

ser reformada a decisão impugnada a fim de que se reconheça a negativa de prestação 

jurisdicional, por ofensa ao art. 535, II, ou o próprio cerceamento de defesa, por violação 

do art. 332, ambos do Código de Processo Civil" (fl. 305).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Passa-se à análise da pretensão recursal.

Inicialmente, não se constata a alegada violação ao art. 535 do CPC, na medida em 

que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De 

fato, inexiste omissão no aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os 

argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários 

à integral solução da lide.

Impende ressaltar que, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 

suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se 

pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte" 

(AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJ de 

12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: REsp 209.345/SC, Relator o 

eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 16.5.2005; REsp 685.168/RS, 

Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 2.5.2005.

Ademais, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o magistrado 

não está obrigado a se pronunciar sobre todos os pontos abordados pelas partes, mormente quando 

já tiver decidido a controvérsia sob outros fundamentos (EDcl no REsp 202.056/SP, Terceira Turma, 

Rel. Min. CASTRO FILHO, DJ de 21.10.2001).

Noutro aspecto, o Superior Tribunal de Justiça entende que não configura 

cerceamento de defesa o julgamento da causa quando o Tribunal de origem entender 

substancialmente instruído o feito, declarando a prescindibilidade de produção probatória, por se 

tratar de matéria devidamente analisada quanto ao seu caráter probante.

Ademais, a livre apreciação da prova e o livre convencimento motivado do juiz são 
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princípios basilares do sistema processual civil brasileiro.

Nesse sentido, o seguinte julgado:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 130 DO CPC. 
FACULDADE. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. PRODUÇÃO DE 
PROVAS. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O V. ACÓRDÃO ATACADO E OS 
PARADIGMAS COLACIONADOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CARACTERIZADO.
I - A regra do art. 130 do CPC não impõe uma obrigação e, sim, faculta 
ao juiz determinar a realização de provas a qualquer tempo, conforme o 
seu livre convencimento (precedentes: REsp 278905/MG, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJU de 01.02.2006 e AgRg no Ag 583575/SP, Rel. 
Min. Paulo Gallotti, DJU de 02.10.2006).
II - É inviável, em sede de recurso especial, verificar a necessidade da 
produção de provas, a fim de anular o julgamento antecipado da lide, 
por ser indispensável o reexame do conjunto fático-probatório. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
III - A divergência jurisprudencial, para restar caracterizada, deve 
alcançar as peculiaridades juridicamente relevantes do caso. Não 
havendo similitude fática entre o v. acórdão hostilizado e os paradigmas, 
o dissídio não pode ser reconhecido. 
Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.063.041/SC, Relator o 
Min. FELIX FISCHER, DJe de 17/11/2008, grifou-se)

À luz do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0040125-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 667.558 / RJ

Números Origem:  100104489900172  16264536620118190004  201425168977  201500401258

EM MESA JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO LUCIANO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : ANTONIO CLAUDIO BORGES GOMES

JESSICA COSTA MOREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Arrendamento Mercantil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO LUCIANO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : ANTONIO CLAUDIO BORGES GOMES

JESSICA COSTA MOREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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